


 

 

 

 

ILMO. SR. PREGOEIRO DA COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LOGÍSTICA – COLOG-GESTÃO 
DOCUMENTAL DO SESC-AR/DR 
 

Pregão eletrônico nº. 96/2021 
 
 
 
 

DÍGITRO TECNOLOGIA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 83.472.803/0001-76, sediada na Rua Professora Sofia Quint de Souza, nº 
167, Capoeiras, Florianópolis - SC, interessada em participar do processo licitatório 
em epígrafe, vem, com fundamento no item 15.1, do Edital de Pregão Eletrônico nº 
96/2021, por seu representante legal, apresentar 

 
IMPUGNAÇÃO 

 
ao edital de convocação para escoimá-los de condições restritivas a competição, 
conforme as razões adiante expostas 

 
O presente certame licitatório tem o propósito de contratar empresa para o 

fornecimento de plataforma de telefonia IP virtual integrada com o Microsoft Teams (Direct 
Routing), com fornecimento de aparelhos telefônicos IP, serviços de instalação, configuração 
e treinamento, além de suporte e manutenção (cf. item 3.1, do Edital de Pregão Eletrônico 
nº 96/2021) 
 

Ocorre que no Termo de Referência, Anexo I, do de Pregão Eletrônico nº 96/2021, 
mais especificamente, os itens 4.1.5 e 5.1.5 estabelecem, de forma injustificada, condições 
restritivas à competição. A propósito, convém rememorar o que trazem estes dispositivos: 
 

4.1.5. Os componentes da plataforma de telefonia IP virtual, Session Border 
Controller e aparelhos telefônicos IP, devem ser do mesmo fabricante, visando a 
total interoperabilidade do ambiente. (sem grifo no original) 

 
5.1.5. O controlador de acesso a borda e aparelhos IP’s, componentes críticos da 
solução, devem ser obrigatoriamente gerenciados e controlados pela unidade central 
de processamento. Devem, para reduzir os riscos de incompatibilidades entre eles e 
não ter jogo de empurra em momentos de troubleshooting, ser do mesmo 
fabricante da plataforma de telefonia IP virtual. (sem grifo no original) 

 
A restrição à competição decorre da exigência, injustificável, como dito, no sentido 

de que os equipamentos fornecidos devem “ser do mesmo fabricante”. 
 



 

 

Ora, em relação aos telefones IP, é lição técnico-elementar desta área, que a grande 
maioria dos aparelhos utilizam protocolo de mercado (SIP - RFC 3201) e são compatíveis com 
soluções de comunicação que utilizam este mesmo protocolo. 
 

Portanto bastaria ao Órgão Licitante exigir que os proponentes apresentem carta de 
compatibilidade do fabricante do telefone IP ou algum outro documento equivalente, 
através do qual o fabricante assegure que seu produto é compatível com a plataforma 
ofertada pela licitante. 
 

O certo é que a exigência editalícia como está exclui, antecipadamente, a 
participação de muitos fornecedores que não fabricam tais aparelhos, em evidente prejuízo 
a ampla concorrência do certame. 
 

Já no que ser refere ao equipamento SBC, o edital é, na realidade, contraditório ao 
não permitir a apresentação de carta de homologação do fabricante dos telefones IP, mas, 
exigindo, porém, que o SBC esteja homologado no site da Microsoft para utilização com o 
produto MS Teams, conforme se colhe do item 6.3.6: 
 

6.3.6. Deve ser homologado pela Microsoft para integração com MS Teams e estar 
listado na página oficial da Microsoft para SBCs homologados. 

 
Ora, há uma aparente contradição, visto que o edital, embora não admita, como o 

seria recomendável em prol da ampla concorrência, a possibilidade de apresentação de 
carta de homologação para os telefones IP, impõe para o SBC esta exigência. 
 

Ademais, lembra-se, por oportuno, que o Tribunal de Contas da União – TCU dispõe 
de alguns enunciados que apontam, justamente, no sentido da ilegalidade de exigência 
editalícia tal qual a denunciada na presente impugnação. 
 

Para a Corte de Contas, como se infere, por exemplo, do enunciado exarado, pela 
Primeira Turma daquele Órgão Colegiado, no Acórdão 3352/2019, “A exigência de 
equipamentos do mesmo fabricante para soluções de tecnologia da informação deve ser 
precedida de estudo técnico que a justifique (art. 7º, §5º, da Lei 8.666/1993)”. 
 

E, como dito, no caso concreto, inexiste justificativa técnica conhecida que sustente 
as exigências editalícias aqui impugnadas. Ao revés, o que se sabe, até evidência em 
contrário, é que os equipamentos licitados possuem interfaces padronizadas, 
independentemente do fabricante. 
 

De todo modo, para dar mais conforto, por assim dizer, ao Órgão Licitante, o ato 
convocatório poderia exigir que o proponente, como sugerido acima, apresentasse carta de 
compatibilidade do fabricante ou algum outro documento equivalente, através do qual o 
fabricante assegure que seu produto é compatível com a solução ofertada pela licitante. 
 

Em suma, a ausência de justificativa técnica, estabelece evidente restrição ao caráter 
competitivo do certame, na medida em que diversos fabricantes estão sendo, 



 

 

antecipadamente, alijados da competição de equipamentos, pela simples razão de não 
produzem um ou outro equipamento da solução ofertada. Logo, o único efeito que se 
visualiza das exigências impugnadas será a elevação dos custos da aquisição. 
 

Frente ao exposto requer-se o reconhecimento (a) da ilegalidade das exigências 
editalícias insertas nos itens 4.1.5 e 5.1.5, do Termo de Referência (Anexo I), do de Pregão 
Eletrônico nº 96/2021 e, consequentemente, (b) a republicação do ato convocatório sem 
tais exigências e/ou permitindo-se, conforme sugerido, que a proponente carta de 
compatibilidade do fabricante ou algum outro documento equivalente, através do qual o 
fabricante assegure que seu produto é compatível com a solução ofertada pela licitante. 
 

Pede deferimento. 
 

Florianópolis – SC, 23 de dezembro de 2021. 
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